
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 62.212 - CE (2015/0182431-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : LUCIANA MARTINS PEREIRA (PRESA)
ADVOGADO : NOHARA FREIRE DANTAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E RESPECTIVA ASSOCIAÇÃO. PRISÃO 
CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA. GRANDE QUANTIDADE DE 
DROGAS. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. RECURSO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da gravidade in concreto do delito, cifrada na 
expressiva quantidade de substância entorpecente apreendida (1.415 gramas 
de maconha), revelando, na dicção do juízo de primeiro grau, "maior gravidade 
na conduta dos acusados".
2. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública. 
3. Recurso a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 15 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 62.212 - CE (2015/0182431-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : LUCIANA MARTINS PEREIRA (PRESA)
ADVOGADO : NOHARA FREIRE DANTAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de recurso em habeas corpus, sem pedido liminar, interposto por 

LUCIANA MARTINS PEREIRA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, 

que denegou a ordem no HC n.º 0623246-12.2015.8.06.0000, consoante a seguinte ementa 

(fls. 91/92):

HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. ARTIGOS 33 
E 35 DA LEI N.º 11.343/2006. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 1. TESE DE CARÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. IMPROCEDÊNCIA. 
DEMONSTRADA A NECESSIDADE DA CONSTRIÇÃO PARA A 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA 2. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. INAPLICABILIDADE DAS 
MEDIDAS CAUTELARES PREVISTAS NO ART. 319 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. Ordem conhecida e denegada.

1. Impossível o acolhimento da tese de carência de fundamentação da 
decisão pelo qual a prisão em flagrante foi convertida em preventiva, vez 
que os pressupostos e fundamentos previstos no art. 312 do Código de 
Processo Penal foram devidamente apontados nessa decisão.

2. No que se diz respeito ao fumus commissi delicti, a autoridade dita 
coatora apontou a existência de indícios de autoria e a prova de 
materialidade delitivas, com fundamento nos elementos de prova colhidos 
em sede de inquérito policial.

3. Acerca do periculum libertatis, diante da quantidade de substância 
entorpecente apreendida - l.425g de maconha -, além de balança de 
precisão, além de outros objetos relacionados com a atividade de tráfico, 
apreendidos quando da prisão em flagrante da paciente, aliados, ainda, ao 
fato de se tratar também de suposta associação para o tráfico, evidenciam a 
necessidade da medida constritiva para a garantia da ordem pública.

4. Como é cediço, a existência de condições subjetivas favoráveis, ainda 
que provada, não implica direito subjetivo à revogação da custódia cautelar 
ou à substituição desta pelas medidas cautelares previstas no art. 319 do 
Código de Processo Penal, se há, nos autos, elementos concretos e 
suficientes a indicarem a necessidade de prisão preventiva, como ocorre in 
casu. Precedentes.

5. Ordem conhecida e denegada.

Nesta via, renova a pretensão vertida na origem, qual seja, de revogação da 

prisão preventiva, carente de fundamentação idônea, porquanto não estariam presentes os 
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requisitos legais autorizadores da medida extrema.

Não houve pedido liminar.

O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do Subprocurador-Geral da 

República Augusto Aras, manifestou-se "pelo conhecimento e desprovimento do recurso" (fls. 

160/165).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 62.212 - CE (2015/0182431-1)

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E RESPECTIVA ASSOCIAÇÃO. PRISÃO 
CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA. GRANDE QUANTIDADE DE 
DROGAS. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. RECURSO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da gravidade in concreto do delito, cifrada na 
expressiva quantidade de substância entorpecente apreendida (1.415 gramas 
de maconha), revelando, na dicção do juízo de primeiro grau, "maior gravidade 
na conduta dos acusados".
2. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública. 
3. Recurso a que se nega provimento.

  
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A questão trazida a deslinde abarca o exame acerca da fundamentação 

empregada no encarceramento cautelar da recorrente.

Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, toda 

custódia imposta antes do trânsito em julgado de sentença penal condenatória exige concreta 

fundamentação, nos termos do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal.

In casu, eis, no que interessa, o teor do decisum de conversão da prisão em 

flagrante em preventiva (fls. 76/77):

Analisando o presente caso, observa-se que a medida mais 

adequada é a conversão da prisão em flagrante em preventiva, posto 

que as medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP, são 

insuficientes para a garantia da ordem pública e conveniência da 

instrução criminal.

Com efeito, os indiciados Carlos Manoel Vidal Ferreira, Vinícius 

Colares Sucupira, Luciana Martins Pereira e Antônio Wanderson de 

Sousa foram presos em flagrante delito, sob a acusação de tráfico de 

drogas, por manterem em depósito, para comercialização, 1415 

gramas de maconha.
(...)

O auto de apreensão da droga informa que foram apreendidos 1415 

gramas de maconha, revelando maior gravidade na conduta dos 

acusados Carlos Manoel Vidal Ferreira, Vinícius Colares Sucupira, 

Luciana Martins Pereira e Antônio Wanderson de Sousa, causa 
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dependência e danos à saúde dos usuários, demonstrando o imenso 
potencial ofensivo à sociedade.

Destarte, o fato imputado aos réus Carlos Manoel Vidal Ferreira, 

Vinícius Colares Sucupira, Luciana Martins Pereira e Antônio 
Wanderson de Sousa, não pode, de modo algum, ser considerado de 
pequena relevância penal.

(...)
Não há dúvida, pois, que o fato imputado aos acusados Carlos Manoel 

Vidal Ferreira, Vinícius Colares Sucupira, Luciana Martins Pereira e 
Antônio Wanderson de Sousa põe em risco a ordem pública.

O Colegiado estadual assim se manifestou ao denegar o prévio writ (fls. 

95/96):

(...) Acerca do periculum libertatis, enquanto perigo decorrente do 
estado de liberdade, o Magistrado de primeira instância evidenciou a 
necessidade da medida constritiva para a garantia da ordem pública diante 
das circunstâncias do crime, notadamente da expressiva quantidade de 
substância entorpecente apreendida (1.415g de maconha) (...)

Verifica-se, pois, que, muito embora o decreto prisional tenha feito referências 

à gravidade abstrata do tráfico de drogas (cf. fls. 75/80), a custódia cautelar foi decretada 

para o resguardo da ordem pública, em razão da gravidade in concreto dos fatos em apreço, 

cifrada na expressiva quantidade de substância entorpecente apreendida (1.415 gramas de 

maconha), revelando, na dicção do juízo de primeiro grau, "maior gravidade na conduta dos 

acusados".

Dessarte, estando o decreto prisional lastreado em elementos concretos 

colhidos dos próprios autos, não há imputar qualquer ilegalidade à custódia. Neste sentido:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO RASPADA. NEGATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. QUANTIDADE, NATUREZA E VARIEDADE DAS DROGAS 
APREENDIDAS. MANIFESTA ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA. 
PARECER ACOLHIDO.

1. Tanto a quantidade como a variedade e a natureza das drogas 
apreendidas servem de justificativa para a prisão cautelar para a garantia da 
ordem pública, por revelar a gravidade concreta da ação.

2. Ordem denegada.
(HC 324.676/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe 04/08/2015)

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA. GRANDE 
QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. MOTIVAÇÃO 
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IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo 
da ordem pública, em razão da gravidade in concreto do delito, cifrada na 
significativa quantidade de substância entorpecente apreendida 
(aproximadamente um quilo e meio de maconha).

2. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.

3. Ordem denegada.
(HC 326.228/SP, de minha Relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 

30/06/2015, DJe 03/08/2015)

Assim, dada as particularidades acima citadas, indicativas da necessidade do 

encarceramento, penso ser inviável a liberação da recorrente, visto que existente 

fundamentação idônea da cautelaridade.

Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 

prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública. No mesmo sentido, confira-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A 
SUPREMA CORTE. PACIENTE DENUNCIADO COMO INCURSO NOS 
ARTS. 288; 158, § 1.º, NA FORMA DO ART. 71, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO CÓDIGO PENAL, E NO ART. 4.º, ALÍNEA A, DA LEI N.º 1.521/51, 
NA FORMA DO ART. 71, TODOS NA FORMA DO ART. 69 DO 
CÓDIGO PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE 
ENSEJAR A CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes pronunciamentos, 
aponta para uma retomada do curso regular do processo penal, ao inadmitir 
o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Precedentes: HC 
109.956/PR, 1.ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/09/2012; HC 
104.045/RJ, 1.ª Turma, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 06/09/2012; HC 
108.181/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 06/09/2012. Decisões 
monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos 
autos do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 
27/08/2012).

2. A admissibilidade da impetração originária também neste Superior 
Tribunal de Justiça foi reformulada, adequando-se à nova orientação da 
Suprema Corte, de modo a não admitir o conhecimento do habeas corpus 
substitutivo do recurso ordinário, com a ressalva das hipóteses de flagrante 
ilegalidade, nas quais deverá ser concedida a ordem de ofício.

3. A manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada, em face das circunstâncias do caso que, pelas 
características delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do 
agente, a indicar a necessidade de sua segregação para a garantia da ordem 

Documento: 1441776 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/09/2015 Página  6 de 4



 
 

 
pública, considerando-se, sobretudo, o modus operandi dos delitos, 
consistente em severas ameaças às vítimas.

4. Impossível a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando o contexto dos autos demonstra serem insuficientes para acautelar 
a ordem pública.

5. Ausência de ilegalidade flagrante apta a ensejar a eventual concessão 
da ordem de ofício.

6. Habeas corpus não conhecido.
(HC  276.715/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 

julgado em 22/10/2013, DJe 05/11/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0182431-1 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    62.212 / CE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  06232461220158060000  6232461220158060000

EM MESA JULGADO: 15/09/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCIANA MARTINS PEREIRA (PRESA)
ADVOGADO : NOHARA FREIRE DANTAS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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